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FAF (já foi extinto !!!)
Criado pelo Plano Collor II com o objetivo de ser o instrumento básico para aplicações dos recursos  de curto prazo das pessoas físicas e jurídicas não financeiras, em substituição ao overnight, ao mesmo tempo em que procurava alongar o prazo das aplicações, até então concentradas nessas aplicações por um único dia.
FAF (Fundo de Aplicações Financeiras), também chamado de FUNDÃO, foi nitidamente um instrumento de controle das reservas bancárias, pois, na sua constituição, estabelecia regras de aplicação que limitavam a liberdade das instituições financeiras, tanto na procura de rentabilidade quanto na garantia de liquidez.
A rentabilidade do FAF ficava comprometida pela sua composição, que lhe garantia um valor muito próximo da TR
A posição em Títulos Públicos representava um efetivo controle sobre as reservas bancárias à medida do crescimento do patrimônio dos FAF numa proporção maior do que a variação da TR.
As corretoras e distribuidoras, por não disporem de depósitos à vista, podiam adquirir cotas dos FAF maiores, constituindo os chamados FAF II ou “fafinhos”.
A liquidez dos FAF foi inicialmente prejudicada por uma complicada regra de resgate, que estabeleceu a seqüência em que os títulos da carteira devam ser vendidos para atender os resgates. Tal decisão foi um dos fatores que gerou o desinteresse inicial de algumas instituições financeiras em constituí-los.
A partir de 1º de setembro de 1992, esta regra foi eliminada dando liberdade aos administradores para dar a liquidez desejada aos seus fundos na hora do resgate.
Ao criar os FAF, o próprio BACEN acabou tornando-se vítima de suas regras, tendo sua margem de atuação tolhida até mesmo sobre o nível das reservas, na medida em que a instituição do FAF alterou a disponibilidade de títulos em poder do mercado. E a principal linguagem entre o mercado e o BACEN é o título público.
Ao criar o FAF e impor aplicações compulsórias, em torno de 20% em títulos públicos, o BACEN fez com que os bancos passassem a ter como estoque próprios de papéis federais posições relativamente pequenas e mal distribuídas.
O estoque de BBC ( Bônus do Banco Central) fora do BACEN, sendo pequeno, obrigou muitos FAF a ficarem desenquadrados em títulos públicos, quando de sua criação. O grosso dos títulos públicos do FAF estavam em LFT.
O ajuste do FAF - o enquadramento das posições mínimas por parte das instituições - acabou provocando  uma transferência de moeda ao BACEN, através de enormes somas de recursos, e transferiu para a mesa de operações do BACEN a responsabilidade de suprir esta carência de recursos - se não diariamente, pelo menos em curto espaço de tempo - , fazendo girar moeda das aplicações compulsórias do FAF para o sistema bancário.
Esses repasses, que foram inevitáveis, revelaram, contudo, um ângulo perverso para os aplicadores e favorável ao BACEN, pois, enquanto remuneravam seus títulos (alocados nos FAF) a uma taxa de over mais um “delta”, ao repassar moeda pela mesa às instituições via mercado monetário, o BACEN cobrava o over mais dois “delta”.
A razão era disciplinar, pois o banco que precisa de financiamento da autoridade monetária deve ser historicamente punido por não ter sido eficiente na obtenção de moeda junto a terceiros, quer seja de outros bancos (via CDI) ou do público (via CDB).
Os demais fundos de investimentos, desde que tenham aplicações compulsórias em títulos do governo, também terão seu papel direto no controle das reservas bancárias

As aplicações nos Fundos de Aplicações Financeiras (FAF), representam uma das únicas formas de aplicação de recursos a curto prazo. Funciona de maneira semelhante ao Fundo de Renda Fixa. Os recursos captados pela instituição financeira que administra o Fundo são aplicados de forma bem diversificada, sendo uma parte superior a 20% obrigatoriamente depositada no BACEN, uma fatia ainda maior aplicada em títulos públicos federais, 10% em Títulos de Desenvolvimento Econômico (TDE) e 3% no Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); apenas cerca de 42% dos recursos captados podem ser livremente utilizados pela instituição financeira para aplicação em outros títulos de renda fixa, públicos ou privados.

O rendimento proporcionado por este Fundo também paga 10% de Imposto de Renda na fonte.

EXEMPLOS

1. Uma pessoa aplicou R$ 50.000,00 no FAF e resgatou tudo no dia seguinte. Sabendo-se que o valor da cota subiu 0,116%, calcular o valor líquido resgatado.

Solução

Valor do rendimento = 0,116% x 50.000,00 = 58,00

Valor do IR = 15% x 58,00 = 8,70

Valor líquido resgatado = 50.000,00 + 58,00 – 8,70 = 50.049,30

2. No dia 3 de janeiro de 1995,a Sra. Fabiana aplicou R$ 9.200,00 no FAF e resgatou R$ 2.500,00 no dia 16 desse mesmo mês. Sabendo-se que no dia da aplicação o valor da cota era de R$ 1,451367 e no dia do resgate de R$ 1,468751, calcular o valor líquido resgatado e o saldo que permaneceu aplicado no dia 14.

Solução

Número de cotas adquiridas = (9.200,00/1,451367) = 6.338,852

Número de cotas resgatadas = (2.500,00/1,468751) = 1.702,127

Valor de aplicação das cotas resgatadas = 1.702,127 x 1,451367 = 2.470,41

Valor do rendimento = 2.500,00 – 2.470,41 = 29,59

Valor do IR = 15% x 29,59 = 4,44%

Valor líquido resgatado = 2.500,00 – 4,44 = 2.495,56

Saldo que permaneceu aplicado:

Saldo de cotas = 6.338,852 – 1.702,127 = 4.636,725

Saldo aplicado = 4.636,725 x 1,468751 = 6.810,19

